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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar como os princípios do desenvolvimento sustentável 

estão sendo incorporados nas estratégias de planejamento regional, com foco na articulação entre 

políticas públicas, instrumentos normativos e participação social. A metodologia adotada foi a 

revisão bibliográfica bibliográfica em bases de dados científicas, com recorte entre os anos de 
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2010 e 2025. Os resultados evidenciaram que, apesar de avanços em termos de instrumentos 

legais e integração de políticas, ainda persistem desafios relacionados à fragmentação 

institucional, à escassez de dados e à baixa participação social. A conclusão da pesquisa aponta 

que a integração do desenvolvimento sustentável ao planejamento regional é possível e 

necessária, desde que envolva vontade política, capacitação técnica, coordenação multissetorial 

e inclusão da sociedade nos processos decisórios. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável; Planejamento regional; Gestão. 

 

ABSTRACT 

 

This research aimed to analyze how sustainable development principles are being incorporated 

into regional planning strategies, focusing on the articulation between public policies, regulatory 

instruments, and social participation. The methodology adopted was a bibliographic review of 

scientific databases, covering the period 2010 to 2025. The results showed that, despite advances 

in legal instruments and policy integration, challenges related to institutional fragmentation, data 

scarcity, and low social participation persist. The research concludes that integrating sustainable 

development into regional planning is possible and necessary, provided it involves political will, 

technical capacity, multisectoral coordination, and the inclusion of society in decision-making 

processes. 

 

Keywords: Sustainable development; Regional planning; Management. 

 

RESUMEN 

 

Esta investigación tuvo como objetivo analizar cómo se incorporan los principios del desarrollo 

sostenible en las estrategias de planificación regional, centrándose en la articulación entre 

políticas públicas, instrumentos regulatorios y participación social. La metodología adoptada fue 

una revisión bibliográfica de bases de datos científicas, que abarca el período 2010-2025. Los 

resultados mostraron que, a pesar de los avances en los instrumentos legales y la integración de 

políticas, persisten desafíos relacionados con la fragmentación institucional, la escasez de datos 

y la baja participación social. La investigación concluye que la integración del desarrollo 

sostenible en la planificación regional es posible y necesaria, siempre que implique voluntad 

política, capacidad técnica, coordinación multisectorial e inclusión de la sociedad en los procesos 

de toma de decisiones. 
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INTRODUÇÃO 

 

A crescente preocupação com os impactos ambientais, sociais e econômicos da atividade 

humana tem intensificado o debate sobre a necessidade de integrar os princípios do 

desenvolvimento sustentável nas estratégias de planejamento regional. Essa integração busca 

equilibrar o crescimento econômico com a preservação ambiental e a equidade social, garantindo 

qualidade de vida para as atuais e futuras gerações. No entanto, essa transição exige uma 

reestruturação profunda das políticas públicas, dos instrumentos de gestão territorial e dos 

modelos de governança adotados nas diferentes regiões (Brenzan; Hornung; Oliveira, 2021). 

A sustentabilidade deixou de ser apenas um ideal filosófico ou ecológico e passou a se 

consolidar como uma diretriz estratégica de políticas públicas em escala global, nacional e local. 

Em resposta às diretrizes da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), os 

governos têm buscado maneiras de regionalizar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), promovendo ações específicas para realidades locais. Isso torna o planejamento regional 

um espaço fundamental para a articulação entre as metas globais e as necessidades locais 

(Brenzan; Hornung; Oliveira, 2021). 

Nesse contexto, o planejamento regional se transforma em uma ferramenta estratégica 

para o alcance da sustentabilidade. Ele permite articular políticas de desenvolvimento econômico, 

gestão de recursos naturais e inclusão social de forma integrada, respeitando as especificidades 

territoriais. A abordagem regional, por sua vez, permite uma leitura mais acurada das 

desigualdades territoriais e das potencialidades locais, o que facilita a adoção de estratégias mais 

eficazes (Marchesini, 2020). 

Entretanto, a implementação prática dessa integração esbarra em diversos desafios. Entre 

eles, destaca-se a fragmentação das políticas públicas, a ausência de instrumentos eficazes de 

avaliação, a resistência de setores econômicos e a dificuldade de articular múltiplos atores em 

torno de objetivos comuns. Além disso, ainda há uma lacuna entre o discurso institucional da 

sustentabilidade e a sua materialização nos processos decisórios regionais (Camillo; Castro Filho, 

2020). 

Outro fator relevante é a carência de dados integrados e atualizados que subsidiem o 

planejamento de forma sustentável. A ausência de indicadores regionais alinhados aos ODS 

compromete a capacidade de monitoramento das políticas implementadas. Para que o 

planejamento regional seja realmente eficaz, é essencial que ele seja pautado em evidências, 
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considerando tanto os impactos ambientais quanto as dimensões sociais e econômicas (Cruz, 

2021). 

A governança territorial também exerce papel central nesse processo. A descentralização 

do poder e o fortalecimento da participação social são fatores que contribuem para a criação de 

soluções mais adequadas às realidades locais. Modelos de gestão participativa, que envolvam 

comunidades, setor privado, universidades e governos locais, são fundamentais para construir 

consensos e legitimar as decisões tomadas (Cerqueira, 2025). 

Além disso, é essencial que os instrumentos legais e normativos estejam alinhados com 

os princípios do desenvolvimento sustentável. O zoneamento ecológico-econômico, os planos 

diretores e os instrumentos de regulação territorial devem ser atualizados para incorporar a 

sustentabilidade como eixo central das decisões. Essa atualização exige capacitação técnica, 

investimento em tecnologias e revisão dos marcos legais existentes (Lima et al., 2025b). 

Diante desse panorama, o objetivo da pesquisa foi analisar como os princípios do 

desenvolvimento sustentável estão sendo incorporados nas estratégias de planejamento regional, 

com foco na articulação entre políticas públicas, instrumentos normativos e participação social. 

Para alcançar esse objetivo, foi realizada uma revisão bibliográfica em bases de dados 

científicas como Scopus, Scielo, Web of Science e Google Acadêmico, selecionando artigos, 

dissertações e relatórios técnicos publicados entre 2015 e 2023. Os critérios de seleção incluíram 

a relevância para o tema, abordagens metodológicas claras e diversidade geográfica. 

A relevância da pesquisa está na sua contribuição para a construção de modelos mais 

eficazes de planejamento regional, capazes de integrar de forma equilibrada as dimensões 

ambiental, social e econômica do desenvolvimento sustentável. Ao identificar as principais 

barreiras, avanços e possibilidades, o estudo oferece subsídios teóricos e práticos para 

formuladores de políticas, gestores públicos e pesquisadores interessados em alinhar a gestão 

territorial aos princípios da sustentabilidade. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A importância do planejamento regional para a sustentabilidade 

 

O planejamento regional é uma ferramenta essencial para promover o desenvolvimento 

de territórios de maneira equilibrada e equitativa. Ele considera as especificidades locais, como 
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características geográficas, culturais, econômicas e ambientais, permitindo que estratégias de 

desenvolvimento sejam adaptadas à realidade de cada região. Essa abordagem torna-se 

indispensável diante das desigualdades históricas entre regiões e da necessidade de promover 

justiça espacial (Cerqueira, 2024). 

A integração da sustentabilidade ao planejamento regional pressupõe uma leitura crítica 

do território, identificando áreas de vulnerabilidade socioambiental e potencialidades 

econômicas. Assim, é possível propor intervenções que minimizem impactos negativos e 

ampliem os efeitos positivos do desenvolvimento. O foco deixa de ser apenas o crescimento 

econômico e passa a incluir qualidade de vida, preservação ambiental e inclusão social (Cruz, 

2021). 

Outro aspecto importante é a superação da visão setorial das políticas públicas. A 

sustentabilidade exige ações intersetoriais e interinstitucionais, que envolvam saúde, educação, 

meio ambiente, habitação, transporte, entre outros. O planejamento regional, quando bem 

estruturado, permite a coordenação dessas políticas de forma sinérgica, promovendo resultados 

mais amplos e duradouros (Camillo; Castro Filho, 2020). 

Além disso, o planejamento regional deve considerar a capacidade de resiliência dos 

territórios frente a riscos ambientais, como mudanças climáticas, desastres naturais e degradação 

dos recursos naturais. Incorporar estratégias de adaptação e mitigação no processo de 

planejamento é fundamental para garantir a continuidade do desenvolvimento em contextos de 

crise (Gonçalves et al., 2024). 

A base para um planejamento eficaz está na informação de qualidade. É imprescindível 

investir em diagnósticos territoriais, mapeamentos participativos e construção de indicadores 

socioambientais. Esses instrumentos orientam as decisões, ajudam a monitorar os resultados e 

promovem maior transparência nas ações governamentais (Irigaray; Stocker, 2022). 

A sustentabilidade no planejamento regional também exige uma abordagem de longo 

prazo. A lógica do imediatismo político deve ser superada por uma visão estratégica que 

considere o futuro das próximas gerações. Para isso, é necessário que os planos regionais tenham 

continuidade, independentemente das mudanças de governo (Cerqueira, 2025). 

Outro fator crucial é a integração dos diferentes níveis de governo. A articulação entre 

União, estados e municípios é fundamental para alinhar objetivos e evitar sobreposição ou lacunas 

nas ações. Muitas vezes, a ausência dessa articulação compromete a eficácia do planejamento e 

fragiliza os resultados esperados (Kronemberger, 2019). 
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A participação social qualificada é outro elemento-chave. Quando a população é 

envolvida na elaboração e monitoramento dos planos, as decisões se tornam mais legítimas, 

eficazes e duradouras. A democracia participativa fortalece a governança e aumenta o senso de 

pertencimento das comunidades aos processos de transformação territorial (Lima et al., 2025a). 

Também é importante destacar a dimensão econômica do planejamento regional. A 

sustentabilidade não nega a importância do crescimento, mas propõe que ele ocorra de forma 

justa e responsável. Isso implica em apoiar economias locais, estimular a inovação sustentável e 

promover cadeias produtivas que respeitem o meio ambiente e os direitos trabalhistas 

(Layrargues, 2020). 

A dimensão cultural deve ser considerada. O planejamento regional sustentável deve 

respeitar as identidades locais, os saberes tradicionais e os modos de vida das populações. A 

diversidade cultural é uma riqueza que pode ser integrada às estratégias de desenvolvimento de 

forma criativa e inclusiva. Portanto, a integração do desenvolvimento sustentável no 

planejamento regional não é apenas uma demanda técnica, mas uma necessidade ética e política, 

capaz de promover um novo modelo de desenvolvimento territorial mais justo, resiliente e 

equilibrado (Silva; Lima; Silva, 2025). 

 

Instrumentos e políticas públicas para a sustentabilidade regional 

 

A efetivação da sustentabilidade no planejamento regional depende da existência e 

aplicação de instrumentos adequados. Entre os principais instrumentos destaca-se o Zoneamento 

Ecológico-Econômico (ZEE), que permite identificar as vocações e limitações do território, 

orientando o uso racional dos recursos naturais e a localização das atividades econômicas 

(Gonçalves et al., 2024). 

Outro instrumento fundamental é o Plano Diretor, que regula o uso e a ocupação do solo 

urbano. Ele deve incorporar critérios ambientais, sociais e econômicos que garantam a 

sustentabilidade das cidades e evitem a expansão desordenada, a segregação socioespacial e a 

degradação ambiental (Irigaray; Stocker, 2022). 

A Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) também exerce papel central 

nesse processo. Ela busca reduzir as desigualdades regionais e promover o desenvolvimento 

equilibrado do território nacional. Integrar os ODS às diretrizes da PNDR pode fortalecer sua 

efetividade e ampliar seu alcance (Kronemberger, 2019). 
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As políticas públicas setoriais, como aquelas voltadas para agricultura, energia, 

transportes e educação, também devem ser alinhadas ao planejamento regional sustentável. Essa 

coerência entre planos e políticas aumenta a eficiência das ações e evita conflitos entre objetivos 

diversos (Lima et al., 2025c; Lima; Domingues; Silva, 2024; Lima; Domingues Junior; Gomes, 

2025). 

Os consórcios intermunicipais representam uma alternativa eficaz para a gestão 

compartilhada de políticas regionais. Ao reunir municípios em torno de problemas comuns, é 

possível planejar e executar ações conjuntas que respeitam a lógica territorial, especialmente em 

regiões metropolitanas ou áreas de fronteira (Kronemberger, 2019). 

É igualmente importante a atuação dos órgãos estaduais e federais no suporte técnico e 

financeiro aos municípios. Muitas regiões carecem de capacidade técnica para elaborar planos 

sustentáveis. O apoio institucional e o investimento em capacitação são fundamentais para 

superar essa barreira (Layrargues, 2020). 

A participação do setor privado também é essencial. Empresas comprometidas com a 

sustentabilidade podem contribuir com inovação, financiamento e implementação de soluções 

tecnológicas que favoreçam o desenvolvimento sustentável regional. Parcerias público-privadas 

bem estruturadas podem ampliar o impacto das políticas (Lima et al., 2024a). 

As universidades e centros de pesquisa desempenham papel estratégico na geração de 

conhecimento, formação de recursos humanos e apoio à formulação de políticas públicas. A 

aproximação entre ciência e gestão territorial pode qualificar o planejamento e aumentar sua base 

empírica (Lima et al., 2024b). 

Além disso, instrumentos econômicos, como incentivos fiscais, fundos ambientais e 

pagamento por serviços ambientais, podem estimular práticas sustentáveis nos territórios. Esses 

mecanismos funcionam como alavancas para mudança de comportamento e adoção de práticas 

mais sustentáveis por parte de diversos atores (Marchesini, 2024). 

O monitoramento e a avaliação contínua das políticas implementadas são condições 

essenciais para o sucesso do planejamento sustentável. Indicadores regionais de sustentabilidade 

devem ser construídos e atualizados regularmente, com transparência e participação social (Silva; 

Lima; Silva, 2025). 

Finalmente, é necessário garantir marcos legais sólidos e atualizados, que deem 

sustentação jurídica ao planejamento regional sustentável. A legislação deve ser clara, aplicável 

e compatível com os princípios da sustentabilidade, além de prever mecanismos de fiscalização 
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e penalização para práticas que violem esses princípios. 

 

Desafios e perspectivas para a integração sustentável no planejamento regional 

 

Apesar dos avanços institucionais e teóricos, ainda existem grandes desafios para a 

consolidação da sustentabilidade nas práticas de planejamento regional. Um dos principais 

entraves é a fragmentação institucional, que dificulta a articulação entre os diferentes órgãos 

governamentais e setores da sociedade (Camillo; Castro Filho, 2020). 

Outro desafio é a escassez de recursos financeiros. Muitas regiões, especialmente as 

menos desenvolvidas, enfrentam dificuldades para investir em planejamento de longo prazo. A 

dependência de transferências federais e a limitação orçamentária reduzem a capacidade de 

implementar ações sustentáveis efetivas (Brenzan; Hornung; Oliveira, 2021). 

A carência de dados atualizados e integrados também compromete a qualidade do 

planejamento. Sem diagnósticos consistentes, torna-se difícil identificar prioridades, avaliar 

impactos e propor intervenções com base em evidências. Essa deficiência pode ser superada com 

investimento em sistemas de informação geográfica e mapeamentos participativos (Lima et al., 

2025a; Lima et al., 2025b; Lima et al., 2025c; Lima; Domingues; Silva, 2024; Lima; Domingues 

Junior; Gomes, 2025). 

A resistência cultural à mudança é outro obstáculo. Em muitos contextos, ainda predomina 

uma visão de desenvolvimento baseada no extrativismo e no crescimento econômico ilimitado. 

A mudança de paradigma requer investimento em educação ambiental, formação técnica e 

sensibilização da população e dos gestores públicos (Cerqueira, 2025). 

Além disso, o ciclo político e a descontinuidade administrativa comprometem a 

continuidade das ações de planejamento. A cada troca de governo, muitas políticas são 

abandonadas ou substituídas sem avaliação prévia, o que inviabiliza o planejamento de longo 

prazo (Cerqueira, 2024). 

A participação social, embora desejável, muitas vezes é limitada pela falta de canais 

efetivos, baixa mobilização da população e ausência de informação acessível. Fortalecer os 

conselhos regionais, fóruns participativos e mecanismos digitais de consulta pode ampliar o 

engajamento social (Cruz, 2021). 

Outro desafio importante é garantir a inclusão social no processo de planejamento. As 

populações mais vulneráveis, como comunidades tradicionais, povos indígenas e moradores de 
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áreas periféricas, muitas vezes são excluídas das decisões. Incluir suas vozes é essencial para que 

o planejamento seja, de fato, sustentável e justo (Gonçalves et al., 2024). 

Do ponto de vista técnico, há uma lacuna na formação de profissionais especializados em 

planejamento sustentável. As universidades precisam incluir essa temática em seus currículos, 

formando gestores públicos capacitados para lidar com a complexidade do desenvolvimento 

territorial sustentável (Irigaray; Stocker, 2022). 

Há também desafios ligados à fiscalização e aplicação da legislação ambiental e 

urbanística. A impunidade e a flexibilização das normas comprometem a efetividade das políticas 

públicas e incentivam práticas insustentáveis (Kronemberger, 2019). 

Contudo, há perspectivas promissoras. A popularização dos ODS, o avanço da ciência de 

dados, o fortalecimento das redes de cidades e o surgimento de movimentos sociais engajados 

oferecem caminhos para aprimorar o planejamento regional. O uso de tecnologias digitais e 

inteligência territorial também pode ser um diferencial para a sustentabilidade.Por fim, é possível 

afirmar que a integração entre planejamento regional e desenvolvimento sustentável é viável, 

desde que haja vontade política, capacitação técnica, participação social e compromisso ético 

com o futuro do planeta (Layrargues, 2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar como os princípios do desenvolvimento 

sustentável estão sendo incorporados nas estratégias de planejamento regional, com foco na 

articulação entre políticas públicas, instrumentos normativos e participação social. A análise 

revelou avanços significativos, mas também desafios estruturais que ainda precisam ser 

superados para que a sustentabilidade se consolide como eixo orientador do planejamento 

territorial. 

Por meio de uma revisão bibliográfica em bases de dados científicas, foi possível 

identificar tendências, boas práticas e lacunas nos processos de planejamento regional em 

diferentes contextos. Os dados analisados mostraram que o sucesso da integração sustentável 

depende da articulação intergovernamental, da qualificação técnica dos planos, do uso de 

instrumentos adequados e da efetiva participação da sociedade. 

A relevância da pesquisa reside na sua contribuição para o aprimoramento das estratégias 

de gestão regional sustentável. Ao oferecer uma análise crítica e fundamentada, o estudo pode 
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subsidiar gestores públicos, pesquisadores e instituições na construção de políticas mais 

integradas, participativas e orientadas para os desafios contemporâneos do desenvolvimento. 
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